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			Ao meu pai, que me ensinou
que o diálogo é o que importa. 


		




		

			Agradecimentos


			Era um dia de primavera no sul da Suécia, em 2009. Eu conversava com Andreas Malm, então doutorando na Universidade de Lund. “Esqueça do Antropoceno”, ele disse. “Deveríamos chamá-lo de Capitaloceno!”


			Na época, não dei muita atenção. “Sim, é claro”, pensei. Mas não fazia ideia do que poderia significar Capitaloceno, além de uma afirmação razoável — mas não especialmente interessante — de que o capitalismo é o pivô da crise biosférica dos dias de hoje.


			Foi nesse período também que comecei a repensar boa parte da sabedoria convencional dos estudos ambientais. Essa sabedoria tinha se tornado atmosférica. Afirmava, na verdade, que a tarefa dos pesquisadores da área era estudar “o” ambiente e, portanto, o contexto ambiental, as condições e as consequências das relações sociais. As relações sociais em si — não apenas as também importantes relações da economia política — em geral ficavam de fora das principais preocupações desse campo de estudos, o que não me parecia correto. Todas aquelas “relações sociais” já não estariam inclusas na teia da vida? O comércio mundial, o imperialismo, a estrutura de classes, as relações de gênero, as ordens raciais — e muito mais — não seriam produtores de mudanças ambientais e também produtos da teia da vida? Em um nível elevado de abstração, esse argumento era amplamente aceito. Mas, num nível prático, analítico, tais ideias eram cada vez mais marginais.


			Isso mudou. A ideia do Capitaloceno como um conjunto de múltiplas espécies, uma ecologia-mundo do capital, do poder e da natureza, faz parte da conversa global — para pesquisadores e para um número cada vez maior de ativistas.


			Este livro é resultado das conversas que germinaram na Suécia — começando naquela primavera de 2009 — e que acabariam concebendo uma perspectiva de ecologia-mundo na qual as relações do capital, do poder e da natureza formam, no mundo moderno, um todo em evolução, desigual e cheio de padrões. Em vez de buscar uma “teoria de tudo”, a conversa sobre a ecologia-mundo começou com um grupo especial de pós-graduandos da Universidade de Lund interessados em ampliar os limites do pensamento sobre espaço, geografia e natureza no capitalismo. Entre esses estudantes estavam: Diana C. Gildea, Erik Jonsson, Cheryl Sjöström, Holly Jean Buck, Bruno Portillo, Geannine Chabaneix, Jenica Frisque, Xiao Yu e Jessica C. Marx. Holly Buck merece crédito especial por insistir que o Antropoceno, apesar de todos os problemas, ainda era uma maneira útil de falar com um público maior. É isso que chamamos de discordância produtiva!


			Preciso fazer vários agradecimentos. Em primeiro lugar, aos colegas na Universidade de Binghamton: a Bat- Ami Bar On, diretor do Instituto de Pesquisa Avançada em Humanidades, e a Donald G. Nieman, reitor, por me permitir tirar uma licença para finalizar este livro. Agradeço muito também a Denis O’Hearn, chefe de departamento, por fornecer uma atmosfera agradável para completar este projeto. Também gostaria de agradecer aos muitos pesquisadores generosos ao redor do mundo que me convidaram para palestras e ao público que pacientemente as ouviu — suas respostas e discussões enriqueceram o diálogo de maneiras nem sempre óbvias, mas não menos profundas.


			Os argumentos apresentados neste livro devem-se integralmente a uma comunidade maravilhosa de intelectuais radicais que encorajaram, de diversas maneiras, as conversas a respeito do Antropoceno/Capitaloceno e da ecologia-mundo: Haroon Akram-Lodhi, Elmar Altvater, Gennaro Avallone, Henry Bernstein, Jay Bolthouse, Neil Brenner, Alvin Camba, Christopher Cox, Sharae Deckard, Marion Dixon, Joshua Eichen, Harriet Friedmann, Paul K. Gellert, Aaron Jakes, Fredrik Albritton Jonsson, Ashok Kumbamu, Benjamin Kunkel, Rebecca Lave, Emanuele Leonardi, Kirk Lawrence, Sasha Lilley, Larry Lohmann, Philip McMichael, Michael Niblett, Kerstin Oloff, Andrew Pragacz, Larry Reynolds, Marcus Taylor, Eric Vanhaute, Tony Weis e Anna Zalik. Sou especialmente grato pelas conversas que prosseguiram com Diana C. Gildea, Christian Parenti, Raj Patel e Marge Thomas. Ramsey Kanaan e a equipe da PM Press foram exemplares e me apoiaram ao longo de todo o processo. Naomi Schulz compilou e me ajudou a formatar a bibliografia. Enfim, sinto-me inspirado e grato a Diana e Malcolm, que, com incondicional alegria e amor, geram vida e transformam o mundo como o conhecemos.


		




		

			Introdução


			Jason W. Moore


			As notícias não são boas para o planeta Terra. A humanidade — e todo o restante da vida que a acompanha — encontra-se agora no limiar do que os cientistas do Sistema Terra chamam de “mudança de estado”. Esse momento está representado na consciência crescente acerca das mudanças climáticas — entre pesquisadores e também entre um amplo público preocupado. Mas o nosso momento envolve muito mais do que apenas um problema climático. Estamos vivendo uma transição na vida planetária com o “potencial de transformar a Terra rápida e irreversivelmente num estado desconhecido até então pela experiência humana” (Barnosky et al., 2012, p. 52).


			O Zeitgeist do século XXI, portanto, infunde compreensivelmente um senso de urgência em cidadãos, ativistas e pesquisadores — por exemplo, foster, clark & york (2010), hansen (2009), parenti (2011) e klein (2014). a realidade é bastante real. e, de acordo com qualquer avaliação razoável, a situação está se deteriorando. semanalmente, até diariamente, as pesquisas se empilham. “pressões humanas” estão levando as condições de estabilidade biosférica — sobretudo o clima e a biodiversidade — a um ponto de ruptura (steffen ET AL., 2015; Mace et al., 2014; Dirzo et al., 2014). Múltiplos “limites planetários” estão sendo excedidos agora — ou logo serão (Rockström et al., 2009a). As condições da vida no planeta Terra estão mudando de forma rápida e fundamental.


			A conscientização sobre essa difícil situação já vem sendo construída há algum tempo. Mas a realidade de uma crise — compreendida aqui como um ponto de inflexão fundamental na vida de um sistema, de qualquer sistema — pode ser muito difícil de compreender e interpretar; também pode ser muito difícil tomar qualquer atitude em relação a ela. Crises não são fáceis de compreender por aqueles que as vivenciam. As filosofias, os conceitos e as histórias que usamos para dar sentido a um presente global cada vez mais explosivo e incerto são — quase sempre — ideias herdadas de outra época e lugar. O tipo de pensamento que criou a turbulência global de hoje provavelmente não nos ajudará a resolvê-la.1


			Modos de pensamento são persistentes. Não são mais fáceis de transcender do que os “modos de produção” que refletem e ajudam a moldar. Esta coletânea de ensaios é um esforço para ampliar e estimular uma conversa global acerca de um novo modo de pensar. Nosso ponto de partida é o conceito de Antropoceno, o mais influente dos estudos ambientais da década passada. Os ensaios deste livro oferecem críticas distintas do argumento Antropoceno — que é, na verdade, uma família de argumentos com muitas variações. Mas a intenção é ir além dessa crítica. O Antropoceno é um ótimo ponto de partida não apenas por sua popularidade, mas, mais importante, porque faz perguntas fundamentais ao nosso tempo: de que maneira nós, humanos, nos encaixamos dentro da teia da vida? Como várias organizações humanas e processos — Estados e impérios, mercados mundiais, urbanização e muito mais — redefiniram a vida planetária? A perspectiva do Antropoceno é poderosa e influente por trazer essas questões ao mainstream acadêmico — e até mesmo (embora de forma desigual) à consciência popular.


			A função deste livro é encorajar um debate — e nutrir uma perspectiva — que vai além da Aritmética Verde (Green Arithmetic): a ideia de que nossas histórias podem ser contempladas e narradas somando a Humanidade (ou a Sociedade) e a Natureza, ou até mesmo o Capitalismo e a Natureza. Tais dualismos são parte do problema: são fundamentais para o raciocínio que levou a biosfera à transição atual em direção a um mundo menos habitável. Quase não se percebe que as categorias de “Sociedade” e “Natureza” — Sociedade sem natureza, Natureza sem humanos — fazem parte do problema, intelectual e politicamente. O par Natureza/Sociedade, não menos do que os binarismos do eurocentrismo, do racismo e do sexismo, está diretamente implicado nas colossais violência, desigualdade e opressão do mundo moderno. Esse argumento contra o dualismo envolve algo abstrato — Natureza/Sociedade —, mas, ainda assim, muito material, pois a abstração Natureza/Sociedade historicamente se conforma a uma série sem fim de exclusões humanas — para não mencionar as disciplinas racionalizantes e as políticas de extermínio impostas sobre naturezas extra-humanas. Essas exclusões correspondem a uma longa história de subordinação de mulheres, populações coloniais e pessoas de cor — humanos que raramente eram membros da “sociedade civilizada” de Adam Smith (1937 [1776]).


			Essas são, sem dúvida, questões de opressão. E também são fundamentais para a economia política do capitalismo, que jaz sob uma estratégia audaz de acumulação: a Natureza Barata (Cheap Nature). Para o capitalismo, a Natureza é “barata” em dois sentidos: por um lado, precifica os elementos da Natureza, dando-lhes um valor “barato”; por outro, barateia, degrada ou inferioriza a Natureza num sentido ético-político, para torná-la barata em termos de preço. Esses dois momentos estão entrelaçados a cada instante e em cada grande transformação do capitalismo dos últimos cinco séculos (Moore, 2015a).


			Isso é importante para a nossa análise e também para nossa política. Os esforços para transcender o capitalismo de maneira igualitária e amplamente sustentável serão frustrados enquanto a imaginação política radical for refém da organização e/ou da realidade capitalista Natureza/Sociedade. E qualquer esforço para discernir os limites do capitalismo nos dias de hoje — crucial para qualquer estratégia antissistêmica — não pode ir muito longe se inserir a realidade em dualismos que são imanentes ao desenvolvimento capitalista.


			O argumento do Antropoceno mostra que o dualismo Natureza/Sociedade está na etapa mais avançada de seu desenvolvimento. E se o Antropoceno — enquanto argumento histórico, em vez de geológico — é inadequado, ainda assim é um argumento que merece nossa consideração. Novos modos de pensar emergem de muitos passos hesitantes. Há muitos estágios conceituais no caminho para uma nova síntese. O conceito de Antropoceno é com certeza o mais influente desses estágios. Nenhum conceito firmado na mudança histórica foi tão influente ao longo do espectro do Pensamento Verde (Green Thought); nenhum outro conceito sociológico atraiu tanta atenção popular.


			Formulado por Paul Crutzen e Eugene Stoermer em 2000, o conceito de Antropoceno tem sua origem em uma posição eminentemente razoável: o tempo geológico e da biosfera foi transformado de modo fundamental pela atividade humana. Uma nova conceitualização do tempo geológico — uma que inclua a “humanidade” como “grande força geológica” — é necessária. Sem dúvida foi uma proposta corajosa. Propor que a humanidade seja um agente geológico é transgredir um dos limites intelectuais fundamentais da modernidade. Pesquisadores chamam isso de duas culturas — uma das ciências “naturais”, outra das ciências “humanas” (Snow, 1964 [2015]). No melhor dos casos, o conceito de Antropoceno mescla história humana e natural — ainda que o “como” e o “por quê” continuem imprecisos e gerem muita discussão. Tal nebulosidade certamente merece crédito pela popularidade do conceito. Assim como a globalização nos anos 1990, o Antropoceno se tornou uma palavra da moda, que pode significar qualquer coisa para as pessoas. Embora reforçado por avanços na história ambiental (Worster, 1988), o argumento do Antropoceno foi se cristalizando gradualmente: “ação humana” mais “Natureza” é igual a “crise planetária” (Chakrabarty, 2009; Steffen, Crutzen & McNeill, 2007). A Aritmética Verde, ao mutilar a história como agregação de relações humanas e naturais, triunfou.


			Aritmética Verde. É um termo curioso, mas não consigo pensar em nenhum outro que melhor descreva o procedimento básico dos estudos ambientais ao longo das últimas décadas: Sociedade + Natureza = História. Hoje é Humanidade, ou Sociedade, ou Capitalismo + Natureza = Catástrofe. Não quero depreciar esse modelo. Ele foi muito poderoso. Forneceu a base filosófica para estudos que produziram uma gama de conhecimentos a respeito da mudança ambiental. Esses estudos, por sua vez, permitiram uma compreensão aprofundada dessa “mudança de estado” que está acontecendo na biosfera. Mas não facilitaram — pelo contrário — nossa compreensão de como a crise atual vai se desdobrar num sistema-mundo que é uma ecologia-mundo, reunindo poder, natureza e acumulação numa unidade dialética e instável.2 Este livro busca transcender os limites da Aritmética Verde. Isso nos permite buscar, nas palavras de Donna Haraway, “narrativas maravilhosas e desalinhadas” de história multiespécie, narrativas que apontam as possibilidades “para entrar no agora e, também, na história profunda da Terra” (ver Haraway, “Ficar com o problema”, neste volume).


			A Aritmética Verde funciona quando acreditamos que Sociedade e Natureza formam uma soma. Mas formam de fato? A meu ver, essa “soma” foi necessária — e, por muito tempo, bastante produtiva. A consolidação das ciências históricas sociais após os anos 1870 avançou como se a natureza não existisse. Houve exceções (por exemplo, Mumford, 1934), mas nenhuma que perturbasse o status quo antes da década de 1970. Então, energizados pelos “novos” movimentos sociais — de raça, gênero e meio ambiente —, vimos uma revolta intelectual importante. As lacunas no mapeamento cognitivo dominante da realidade foram preenchidas; o mapa cognitivo antigo, incapaz de ver a natureza, foi desafiado. Nos estudos ambientais, pesquisadores radicais defendiam uma visão relacional da humanidade-na-natureza (humanity-in-nature) e da natureza-na-humanidade (nature-in-humanity), por exemplo, Harvey (1974) e Naess (1973). Mas essa crítica relacional se manteve, em grande parte, filosófica. Acima de tudo, nossos conceitos de “grande história” (big history) — imperialismo, capitalismo, industrialização, comercialização, patriarcado, formações raciais — permaneceram processos sociais. Consequências ambientais foram acrescentadas, mas o conceito de história enquanto história social não sofreu mudanças fundamentais.


			Hoje sopram novos ventos conceituais. Parece que estamos prontos para fazer e até para começar a responder a uma grande pergunta sobre a grande história: e se esses processos históricos mundiais não apenas produzem, mas também são produtos de mudanças na teia da vida? A questão vira do avesso uma série de premissas que se tornaram marcas registradas do Pensamento Verde. Duas se destacam. Primeiro, somos levados a fazer perguntas não a respeito da separação entre humanidade e natureza, mas de que maneira humanos — e organizações humanas, como impérios, mercados mundiais — se encaixam dentro da teia da vida e vice-versa. Isso nos permite começar a fazer questionamentos situados, no sentido empregado por Donna Haraway (1988). Começamos a ver a organização humana como algo “mais do que humano” e “menos do que social”, como algo completa e variavelmente poroso dentro da teia da vida. Em segundo lugar, podemos começar a fazer perguntas acerca de algo talvez mais significativo do que a “degradação” da natureza. Não há dúvidas de que o capitalismo impõe um padrão incansável de violência sobre a natureza, inclusive sobre os humanos. Mas o capitalismo funciona porque a violência é parte de um repertório maior de estratégias que “colocam a natureza para trabalhar”. Portanto, nossa pergunta incorpora a tese da degradação da natureza, mas vai além: como a modernidade põe a natureza para trabalhar? Como combinações específicas de atividade humana e extra-humana trabalham — ou limitam — a acumulação sem fim do capital? Tais perguntas, longe de serem as únicas, indicam um novo modo de pensar a respeito da humanidade na teia da vida.


			Antropoceno ou Capitaloceno? Uma conversa em evolução


			Os capítulos deste volume não são fáceis de resumir, mas deles emergem dois temas comuns. Primeiramente, todos os ensaios sugerem que o argumento do Antropoceno faz uma pergunta a que ele não pode responder. O Antropoceno faz soar o alarme — e que alarme! Mas é incapaz de explicar como essas mudanças alarmantes ocorreram. Questões acerca do capitalismo, de poder e classe, antropocentrismo, enquadramentos dualistas de “natureza” e “sociedade” e o papel dos Estados e impérios — tudo isso costuma ser limitado pela perspectiva dominante do Antropoceno. Em segundo lugar, os colaboradores deste livro buscam ir além da crítica. Todos argumentam a favor de reconstruções que apontem uma nova maneira de pensar a humanidade-na-natureza e a natureza-na-humanidade.


			A primeira coisa que quero dizer é que Capitaloceno é uma palavra feia para um sistema feio. Como aponta Haraway, “Capitaloceno” parece ser uma dessas palavras flutuando no éter, cristalizada por vários pesquisadores ao mesmo tempo — muitos de forma independente. Como mencionei, ouvi o termo pela primeira vez de Andreas Malm, em 2009. O economista radical David Ruccio parece ter sido o primeiro a divulgar o conceito em seu blog, em 2011 (Ruccio, 2011). Por volta de 2012, Haraway começou a usar o conceito em suas palestras (Haraway, 2015). Nesse mesmo ano, eu e Tony Weis discutíamos o conceito em relação ao que se tornaria sua obra The Ecological Hoofprint [A pegada ecológica] (2013), verdadeira divisora de águas acerca do complexo industrial da produção de carne. Minha concepção do Capitaloceno tomou forma nos primeiros meses de 2013, enquanto aumentava minha infelicidade com o argumento do Antropoceno.


			Capitaloceno. Como esclarecem os autores deste livro, o Capitaloceno não significa capitalismo como sistema econômico e social. Não é uma inflexão radical da Aritmética Verde. Em vez disso, entende o capitalismo como uma maneira de organizar a natureza — como uma ecologia-mundo multiespécie, situada e capitalista. Vou tentar usar a palavra com cautela. Já se fizeram outros jogos de linguagem — Antrobsceno (Parikka, 2014), Econoceno (Norgaard, 2013), Tecnoceno (Hornborg, 2015), Misantropoceno (Patel, 2013) e, talvez mais divertido, Mantropoceno [homemtropoceno].3 Todos são úteis. Mas nenhum deles captura o padrão moderno histórico básico da história mundial enqunto a “Era do capital” — e a era do capitalismo como uma ecologia-mundo de poder, capital e natureza.


			Na Parte I, Eileen Crist e Donna Haraway desmantelam o conceito de Antropoceno e apontam possíveis alternativas. Crist faz um poderoso alerta contra o uso do argumento do Antropoceno — e outros “autorretrato[s] prometeico[s]”, os quais tendem a reinventar e, por vezes, sutilmente recuperar o pensamento neomalthusiano. Enquanto muitos defensores do conceito indicam de que maneira o Antropoceno introduziu a discussão, Crist vê essa abertura como demasiado seletiva. Para a autora, o conceito “encolhe o espaço discursivo para questionar a dominação [humana] da biosfera, oferecendo, em vez disso, um argumento tecnocientífico em prol de sua racionalização”. Inspirando-se em Thomas Berry, Crist nos direciona para um enquadramento distinto — e mais esperançoso — do presente e de nossos possíveis futuros. Essa não seria uma “Era do homem”, mas uma “Era ecozoica”: uma visão da humanidade-na-natureza como uma união na diversidade, na qual a humanidade pode abraçar a “comunidade viva integral da Terra”.


			Donna Haraway desenvolve o espírito da perspectiva “ecozoica” de Crist, levando-a — como costuma fazer — a uma nova visão: o Chthuluceno. Aqui, a miragem do sistema fechado, autopoiético, do capital (ou da “sociedade”) é revelada como parcial e ilusória. Tal pensamento de sistema fechado não nos ajuda a refletir sobre as possibilidades libertadoras de um futuro desordenado, misturado, interespécie. O Chthuluceno — uma palavra que, vamos admitir, não está na ponta da língua — não é autopoiético, mas simpoiético: “sempre em parceria até o fim, sem ‘unidades’ iniciais que interagem posteriormente”. Para Haraway, o problema do Antropoceno é fundamentalmente pensar o lugar da humanidade na teia da vida: “importa quais pensamentos pensam pensamentos”. Ela argumenta de maneira vigorosa, até mesmo poética, que não se trata “meramente” de pensar, mas de como o pensamento e a criação de vida desajeitadamente se desdobram em maneiras que estão “sempre em parceria”. O Antropoceno, então, não é apenas um raciocínio fraco, uma narrativa do “Humano autorrealizado, a máquina criadora de humanos da história”; é também uma história mal contada:


			O carvão e o motor a vapor não determinaram a história, e, além disso, as datas estão todas erradas, não porque seja preciso retornar à última era do gelo, mas porque é preciso ao menos incluir as grandes remundificações do mercado e da mercadoria dos longos séculos XVI e XVII, mesmo se acharmos (erroneamente) que podemos continuar eurocentrados ao pensar sobre as transformações “globalizantes” que moldam o Capitaloceno.


			A geografia histórica do Capitaloceno se desloca para o palco principal na Parte II. Em “O surgimento da Natureza Barata”, eu argumento a favor de um enquadramento interpretativo da história do capitalismo, erigido sobre a crítica que Haraway (2008) faz há muito tempo do “excepcionalismo humano”. O capitalismo é uma maneira de organizar a natureza como um todo, uma natureza na qual organizações humanas (classes, impérios, mercados etc.) não apenas constroem ambientes, mas são simultaneamente criadas pelo fluxo histórico e pelo fluir da teia da vida. Nessa perspectiva, o capitalismo é uma ecologia-mundo que se junta à acumulação do capital, à busca pelo poder e à coprodução da natureza em configurações históricas sucessivas. Mostro que a ênfase na Revolução Industrial como origem da modernidade decorre de um método histórico que privilegia consequências ambientais e oculta as geografias do capital e do poder. O caso de amor entre Pensamento Verde e Revolução Industrial minou esforços para localizar a origem das crises de hoje nas transformações definidoras de época do capital, do poder e da natureza, que começaram no “longo” século XVI (Braudel, 1953). As origens das crises atuais — inseparáveis, mas distintas — da acumulação de capital e da estabilidade biosférica podem ser localizadas numa série de transformações de paisagem, classes, território e técnica que emergiu nos três séculos após 1450.


			Justin McBrien concorda que estamos vivendo no Capitaloceno, destacando o impulso do capitalismo rumo à extinção, num sentido de ecologia-mundo. A extinção, argumenta, é mais do que um processo biológico sofrido por outras espécies. Significa também a “extinção de culturas e linguagens”, o genocídio e o espectro de mudanças biosféricas compreendidas como antropogênicas. McBrien demonstra que a própria concepção dessas mudanças como antropogênicas tem como premissa a exclusão conceitual sistemática do capitalismo. Essas concepções são, na narrativa do autor, um produto da ciência moderna, ao mesmo tempo se opondo e se mesclando dentro das teias de poder imperial e acumulação de capital. Longe de ser apenas um produto do sistema — como na Aritmética Verde —, ele mostra que a “acumulação por extinção” foi fundamental para o capitalismo desde o começo. O Capitaloceno, em sua visão, também é um Necroceno: “A acumulação de capital é a acumulação de extinção potencial — um potencial cada vez mais ativo nas décadas recentes”. Longe de abraçar o catastrofismo planetário e as visões apocalípticas de muitos ambientalistas, McBrien revela como o próprio catastrofismo foi uma forma de conhecimento enquadrada nos sucessivos regimes ecológicos do pós-guerra e do capitalismo neoliberal. O catastrofismo, em sua leitura, transformou ambos os polos do par binário ambientalista — “sustentabilidade ou colapso?” (Costanza, Graumlich & Steffens, 2007) — em imagens espelhadas uma da outra.


			Elmar Altvater vai além da economia política para incluir a “racionalidade europeia da dominação mundial” de Max Weber e desafiar as principais bases da racionalidade moderna. Por um lado, Altvater enxerga as origens do capitalismo no longo século XVI e a invenção da Natureza Barata. Por outro, ele vê uma mudança decisiva na transição da subsunção do trabalho pelo capital de um caráter “formal” para “real” no fim do século XVIII e começo do XIX. Altvater chama essas duas periodizações de hipóteses “Braudel” e “Polanyi” — em referência a Fernand Braudel e Karl Polanyi. Longe de competirem entre si, essas periodizações são mais bem contempladas na totalidade do capitalismo histórico: ambas as posições, a de Braudel e a de Polanyi, estão corretas. É importante, para Altvater, que o Capitaloceno não seja apenas uma questão de acumulação do capital, mas de racionalização — imanente ao processo de acumulação. Mapeando as contradições entre o cálculo em âmbito empresarial dos custos e a “racionalidade” microeconômica da externalização, ele ilumina um conjunto mais amplo de problemas da modernidade e sua capacidade de lidar com a mudança climática. Usando a geoengenharia como exemplo, Altvater sinaliza a armadilha da racionalidade burguesa em relação à mudança biosférica de hoje. A tarefa dos geoengenheiros


			é muito maior do que construir um carro, uma represa ou um hotel. Os geoengenheiros precisam controlar sistemas terrestres por completo para combater — ou ao menos reduzir — as consequências negativas da externalização capitalista. No entanto, a internalização que se exige das emissões externalizadas é a internalização dos efeitos externos para custos de produção da empresa. Então, de fato — em princípio —, os preços podiam “dizer a verdade”, como nos manuais neoclássicos. Mas ainda não seríamos mais sábios, porque muitas interdependências na sociedade e na natureza não podem ser expressas em preços. Qualquer racionalização eficaz teria de ser holística; precisaria ser qualitativa e levar em conta muito mais coisas do que apenas o preço. E isso é impossível, pois contradiz a racionalidade capitalista, que está comprometida em consertar as partes, e não o todo. Em tal cenário, a modernização capitalista, por meio da externalização, chegaria — inevitavelmente — ao fim. As Quatro Coisas Baratas (Four Cheaps) desapareceriam atrás do “horizonte de eventos”. Seria possível que os geoengenheiros trouxessem a moderação necessária da modernização e das dinâmicas capitalistas? Não, pois os engenheiros não estão qualificados para trabalhar de forma holística.


			Na Parte III, os holofotes se voltam a questões de cultura e política no Capitaloceno. No capítulo 6, Daniel Hartley pergunta qual a importância da cultura para pensar a respeito do Antropoceno e do Capitaloceno. Partindo de uma perspectiva de ecologia-mundo, ele sugere que os conceitos de “natureza abstrata social” (Moore, 2014b, 2015a) e “ajuste cultural” (Shapiro, 2014) fornecem guias rudimentares — porém parciais — à história do capitalismo na teia da vida. Alertando sobre os riscos que podem separar “ciência” e “cultura” na criação capitalista do meio ambiente, Hartley aponta as relações entre ciência e cultura, capital e natureza, como fundamentais para as geografias históricas da acumulação infinita. Nessa formulação, desenvolve um argumento robusto a favor da incorporação analítica dessas relações — racismo, sexismo e outras formas “culturais” — que aparentam não ter relação imediata com a ecologia, mas que são, na verdade, fundamentais às diversas relações da humanidade dentro da teia da vida.


			Christian Parenti, no capítulo de encerramento, nos conduz da cultura às políticas do Capitaloceno. A inovação de Parenti é dupla. Primeiro, ele reconstrói o Estado moderno, entendendo-o fundamentalmente como um processo de criação de ambiente (environment-making). O Estado moderno não se limita a produzir mudanças ambientais. Da mesma maneira, o poder estatal, como Parenti mostra em sua exploração do início da história estadunidense, desenvolve-se por meio da transformação ambiental. Em segundo lugar, o Estado moderno opera através de uma valoração peculiar da natureza — o que Marx chama de trabalho social abstrato. A descoberta de Parenti é que o poder, o valor e a natureza só podem ser pensados em relação uns com os outros. Portanto, o Estado moderno “está no cerne da forma valor […], porque os valores de uso da natureza não humana são […] fontes centrais de valor”, e é o Estado quem os fornece. Longe de operar fora ou acima da “natureza”, na visão de Parenti, o Estado se torna o nexo organizativo fulcral da relação entre território moderno, acumulação de capital e percepção da natureza como torneira e pia. As implicações políticas da análise são cruciais. O Estado não é apenas analiticamente central à elaboração da ecologia-mundo capitalista; é a única instituição grande e poderosa o bastante para permitir uma resposta progressiva para os desafios crescentes das mudanças climáticas.


			Rumo ao Chthuluceno… 


			(e/ou) uma ecologia-mundo socialista?


			Refletindo as diversas perspectivas acerca de um tema comum — como o mundo moderno organizou as naturezas humanas e extra-humanas —, os ensaios deste livro são alegremente diversos. Indicam uma nova síntese, até mesmo um novo paradigma. Chamei esse paradigma de ecologia-mundo, embora talvez ainda possamos encontrar uma expressão melhor. Esse novo pensamento reflete (e molda?) certo Zeitgeist. A noção de que os humanos fazem parte da natureza, de que toda a natureza nos compõe, é facilmente aceita por uma camada cada vez maior da população mundial. Estudantes universitários e muitos ativistas parecem especialmente receptivos a ela; mas o Zeitgeist vai além, e é revelado dramaticamente em muitos movimentos emergentes de nossa era — a soberania alimentar, a justiça climática, o “direito à cidade”, o decrescimento etc. Esses movimentos representam “novas políticas ontológicas” (Moore, 2015b). Todos não só organizam uma distribuição mais igualitária da riqueza como também clamam por uma nova concepção de riqueza, segundo a qual a igualdade e a sustentabilidade na reprodução da vida (de toda a vida) são centrais para a nossa visão de futuro. Nesses movimentos, esperamos que a visão simpoiética de Haraway se realize: o Chthuluceno.


			Seja qual for o nome escolhido, a visão simpoiética compartilha uma nova ontologia que se mescla (e aprende) com movimentos que giram em torno da soberania alimentar e da justiça climática (ver, por exemplo, Wittman, Desmarais & Wiebe, 2011; McMichael, 2013; Bond, 2012). As novas políticas ontológicas são tão esperançosas — sem ser românticas — porque oferecem não apenas uma visão distribucional, mas ontológica. Essa visão questiona todo o modelo segundo o qual o capitalismo atribui valor à natureza e aos humanos que fazem parte dela. Para movimentos de justiça alimentar e climática — há variações importantes, é claro —, só é possível pensar em questões de igualdade, sustentabilidade e democracia de modo inter-relacional. Como nunca antes, o alimento, o clima e a teia da vida se tornaram fundamentais para visões radicais mais antigas de igualdade entre humanos.


			É importante ressaltar que a visão relacional desses movimentos sobre a humanidade-na-natureza ocorre numa época em que o modelo capitalista demonstra sinais de exaustão. Além de qualquer outra coisa, o capitalismo é um sistema que faz com que a natureza — a natureza humana também! — trabalhe de graça ou por um valor muito barato. A “lei” do valor do capitalismo — como e o que priorizar na teia da vida — sempre foi uma lei da Natureza Barata. (O que é um absurdo, sim, pois a natureza nunca é barata.) O processo estranho e dinâmico de botar a natureza para trabalhar a baixo custo foi a base dos feitos da modernidade — a fome e a capacidade de extrair as Quatro Coisas Baratas: alimento, energia, matéria-prima e vida humana. Essas capacidades agora estão se esgotando. A produtividade agrícola industrial está estagnada desde meados da década de 1980; a produtividade laboral na indústria, desde 1970. As contradições do capitalismo dramatizadas pela instabilidade biosférica revelam o feito da modernidade tendo como premissa um furto ativo e continuado: do nosso tempo, da vida planetária, do nosso futuro e do futuro de nossas crianças (Moore, 2015a).


			O colapso do capitalismo hoje é — e ao mesmo tempo não é — a velha história da crise e do fim do capitalismo. O capital progressivamente internaliza os custos da mudança climática, a perda massiva de biodiversidade, a intoxicação, as epidemias e muitos outros prejuízos biofísicos, ao passo que novos movimentos ganham força. Estes desafiam não apenas a distribuição desigual do capitalismo — paguem a “dívida ecológica”! —, mas a própria maneira como pensamos a respeito do que está sendo distribuído. Há um esgotamento dessa valoração da realidade empreendida pelo capitalismo que é, simultaneamente, interno ao capital, e abre espaço para novas políticas ontológicas externas ao sistema de valores — e em resposta direta a seu colapso. Vemos, como nunca antes, o desabrochar de uma imaginação ontológica para além do dualismo cartesiano, que leva adiante a possibilidade de valorações diferentes da alimentação, da natureza e de todo o resto. Estão revelando a lei do valor do capitalismo como o valor do nada — ou, pelo menos, de nada particularmente valioso (Patel, 2009). E apontam na direção de uma ecologia-mundo na qual poder, riqueza e (re)produção são forjadas em uma conversa com as necessidades da teia da vida e o lugar da humanidade dentro dela.


			


			

				

					1 Frase atribuída frequentemente a Albert Einstein.


				


				

					2 Textos fundamentais a respeito da ecologia-mundo incluem: Moore (2015a); Bolthouse (2014); Büscher & Fletcher (2015); Camba (2015); Campbell & Niblett (2016); Cox (2015); Deckard (2015); Dixon (2015); El Khoury (2015); Gill (2016); Jakes (2017); Kröger (2016); Lohmann (2016); Marley (2016); Niblett (2013); Oloff (2012); Ortiz (2014); Parenti (2014a); Weis (2013).


				


				

					3 Kate Raworth, “Must the Anthropocene be a Manthropocene?” [O Antropoceno deveria ser um Homemtropoceno?], The Guardian, 20 out. 2014.
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1 A pobreza da nossa nomenclatura4



			Eileen Crist


			A natureza se foi […] Você está vivendo num planeta degradado. Se isso o incomoda, supere. Agora estamos vivendo no Antropoceno — uma Época geológica na qual a atmosfera, a litosfera e a biosfera da Terra são moldadas, acima de tudo, por forças humanas.


			— Erle Ellis, “Stop Trying to Save the Planet” [Pare de tentar salvar o planeta] (2009)


			Levando tudo em consideração, estamos em guerra contra toda uma antropologia. Contra a própria ideia de homem.


			— Comitê Invisível, The Coming Insurrection [A insurreição vindoura] (2009)


			O Antropoceno é um desenvolvimento discursivo que apareceu repentinamente diante de nós; um nome proposto para nossa Época geológica, apresentado na virada do século e que agora conta com centenas de títulos, alguns novos periódicos e mais de 250 mil resultados no Google.5 A tese deste artigo é um convite para considerar as repercussões sombrias de se nomear uma Época tendo nós mesmos como referência para sopesar esse nome, que não é nem um movimento conceitual útil nem uma obviedade empírica, mas, em vez disso, espelha e reforça a visão de mundo antropocêntrica que gerou “o Antropoceno” — com suas emergências iminentes. Para defender esse argumento, farei uma dissecação crítica do discurso do Antropoceno.


			Ao abordar o Antropoceno como um discurso, não imputo um significado singular e ideológico a cada cientista, autor ambiental ou repórter que usa esse termo. Na verdade, esse neologismo está sendo usado de forma ampla e muitas vezes despreocupada, em parte porque é uma expressão convidativa e, falando com mais seriedade, porque tem apelo instantâneo às pessoas que estão cientes do escopo do impacto da humanidade na biosfera. Apenas usar o termo Antropoceno, no entanto, não contribui de forma substancial para o que chamo de seu discurso — embora usos compostos do vocábulo fortaleçam de maneira indireta esse discurso, ao amplificar sua legitimidade.


			Quando falo do discurso do Antropoceno, refiro-me à defesa e à elaboração de fundamentações que favorecem o conceito em textos científicos, ambientais, populares e em outras mídias. Essas fundamentações e sua defesa comunicam um conjunto de ideias coeso, embora não homogêneo, o que justifica o termo “discurso”. De forma análoga a uma corda feita de vários fios e trançada de maneira sólida, mas heterogênea, o discurso do Antropoceno é constituído por uma mescla de temas recorrentes e entremeados, desenvolvidos em níveis diferentes ou enfatizados por exponentes distintos. O mais importante é que o discurso vai muito além do fundamento principal (e provavelmente não controverso) do Antropoceno, isto é, de que a marca estratigráfica dos humanos seria perceptível para geólogos do futuro.


			Os temas do Antropoceno se entrelaçam; a “corda” trançada é seu discurso. Os principais são: a população humana continuará crescendo até atingir nove bilhões ou dez bilhões de pessoas; o crescimento econômico e a cultura consumista permanecerão como o principal modelo social (muitos defensores do Antropoceno enxergam isso como algo desejável, enquanto alguns poucos são ambivalentes); vivemos agora num planeta domesticado, e sua porção selvagem6 desapareceu de vez; podemos deixar a visão apocalíptica ecológica de lado e abraçar uma atitude mais positiva a respeito das perspectivas para um planeta humanizado; a tecnologia, inclusive sistemas arriscados e centralizados, em escala industrial, deve ser abraçada como nosso destino e até mesmo nossa salvação; grandes reparos tecnológicos provavelmente serão necessários, incluindo a engenharia do clima e da vida; o impacto humano é “natural” (e não a expressão, como argumentei em outro texto — ver Crist, 2014 —, de uma política de humanos como supremacistas especistas); humanos são como deuses no seu poder ou pelo menos uma espécie especial de “vida inteligente”, pelo que sabemos, “a sós no universo”; para avançar, a humanidade deve abraçar o papel de gerente e administradora ativa dos sistemas naturais da Terra.


			De igual importância, se não maior, é o que esse discurso exclui do nosso campo de visão: a possibilidade de questionar a regência humana. O curso da história abriu um alcance cada vez mais amplo de domínio sobre a natureza, provocando impactos propositais e inadvertidos na biosfera. Para o discurso do Antropoceno, nossos efeitos propositais precisam ser racionalizados e gerenciados de forma sustentável, e as consequências negativas e inadvertidas precisam ser tecnicamente mitigadas — mas o legado histórico da dominação humana não está sob escrutínio, muito menos sua abolição (Crutzen & Stoermer, 2000, p. 18).


			O compromisso com a marcha colonizadora da história aparece sob o pretexto de se submeter às suas principais tendências. A reificacão das tendências em variáveis independentes da situação — que não são pragmaticamente abertas para mudança ou reversão — se expressa como aceitação de sua força de movimento irrefreável. A fórmula famosa de Paul Ehrlich e John Holdren (1971), na qual o impacto humano (I) é igual a população vezes afluência vezes desenvolvimento tecnológico (PAT), encapsula algumas das principais tendências sociais, cujo ímpeto parece blindá-las contra mudanças. As tendências recalcitrantes também se infiltram por uma rede de críticas, tomadas como obviedade e consequentemente projetadas como constituintes da realidade futura.


			Em resumo, eis o que sabemos: a população, a afluência e a tecnologia continuarão se expandindo — a primeira até se estabilizar por conta própria, a segunda até “todos os navios terem sido construídos” e a terceira para sempre —, porque a história está no controle da rota. E, embora a história possa ver a iniciativa humana prevalecendo após superar ou conter seus efeitos prejudiciais a si mesma, o caminho rumo à dominação mundial não deveria (ou não poderia) ser interrompido: a história continuará avançando nessa direção — a empreitada humana cedo ou tarde partirá para o espaço sideral, minerando outros planetas e a Lua, prevenindo eras do gelo ou o superaquecimento, rebatendo colisões de asteroides e atingindo outros feitos impossíveis de prever:


			Olhando com profundidade para a evolução do Antropoceno, gerações futuras do Homo sapiens provavelmente farão o possível para impedir a chegada de uma nova era do gelo, inserindo poderosos gases de efeito estufa artificiais na atmosfera. De maneira similar, qualquer queda nos níveis de CO2 até uma baixa concentração, causando forte redução na fotossíntese e na produtividade agrícola, pode ser combatida com liberação artificial de CO2, talvez de uma apreensão anterior de CO2. E assim por diante, até muito tempo no futuro, o H. sapiens irá fazer meteoritos e asteroides desviarem antes de atingir a Terra. (Steffen, Crutzen & McNeill, 2007, p. 620)


			O discurso do Antropoceno mostra um autorretrato prometeico: uma espécie engenhosa, ainda que indisciplinada, distinguindo-se do pano de fundo da mera sobrevivência, ascendendo a ponto de receber um nome separado (anthropos significa “homem” e sempre implica “não animal”), cuja história irrefreável e em muitos sentidos gloriosa (criada em boa parte por meio do desenvolvimento tecnológico) gerou um impacto que se iguala às forças tremendas da Natureza. Essa história — que envolve apenas alguns poucos milhares de anos — agora se infiltrou no tempo geológico, projetando-se (ou pelo menos projetando o golden spike [pico dourado] de vários marcadores estratigráficos)7 por milhares ou até mesmo milhões de anos. Argumenta-se que esse é um fenômeno tão sem precedentes que é necessário batizar uma nova Época geológica — para a qual a banalidade de “Era do homem” é proposta como obviamente adequada.


			Descrições da humanidade como “rival das grandes forças da Natureza”, “elemental”, “força geológica e morfológica”, “força da natureza que molda o planeta numa escala geológica” e assim por diante são o padrão na literatura do Antropoceno e seus subprodutos populares. A veracidade desse enquadramento do impacto humano o torna incontestável e, portanto, também permite que seu subtexto, alarmado com a excepcionalidade humana, se infiltre e, de forma previsível, triunfe.


			No discurso do Antropoceno, testemunhamos a força motriz da história avançando como a conquista não apenas do espaço geográfico mas também do tempo geológico. A conquista é retratada de modo abrangente, muitas vezes deixando de mencionar processos biológicos e geológicos fundamentais que os humanos não domesticaram nem controlaram (Kidner, 2014, p. 13).8 Um pressentimento de sucesso tende a permear a literatura, apesar dos equívocos compreensíveis de expoentes do Antropoceno — um clima demasiado disruptivo, um excesso de nitrogênio fabricado por humanos ou uma diversidade muito diminuta. “Estamos tão versados no uso de energia e da manipulação do ambiente”, de acordo com o geólogo Jan Zalasiewicz, “que agora somos uma força definidora do processo geológico na superfície da Terra”.9 “O Antropoceno”, destaca o mesmo autor e seus colegas em outro texto, “é um episódio notável na história do nosso planeta” (Zalasiewicz et al., 2010). Por mais cruel e falido que seja, ainda é algo para se exaltar. A força definidora desse episódio notável — a empreitada humana — deve conter certos aspectos do seu “I”, mas, diante de todo paradoxo, a fórmula PAT continuará crescendo, e a quantidade de movimento do seu produto sustentará o impulso da história, extrapolando o passado, mas não sem disparar uma nota ocasional de incerteza. Apoiadores do Antropoceno esperam (ou torcem para) que esse movimento de avanço continue materializando variantes do progresso, como energia verde, desenvolvimento econômico para todos, um planeta ajardinado ou o desabrochar de uma noosfera global.


			O clichê de que a história é escrita pelos vitoriosos é verdadeiro, e é ainda mais verdadeiro quando se trata da história da conquista do planeta, contra a qual nenhum não humano pode emitir uma enxurrada de críticas que despertem um pouco de humildade na alma humana. Impactos adversos devem ser contidos enquanto representarem uma ameaça de dano material ou à sobrevivência da empreitada humana, mas o “I” está se tornando linguisticamente contido de tal maneira que suas incisões e ataques muitas vezes brutais à natureza se configuram em representações mais palatáveis (ou otimistas).10 O discurso do Antropoceno se afasta do ambientalismo e de seu idioma sombrio de destruição, depredação, estupro, perda, devastação, deterioração do mundo natural, e assim por diante, usando o vocabulário inócuo de que os humanos estão mudando, moldando, transformando ou alterando a biosfera e criando novos ecossistemas e biomas antropogênicos durante o processo. Tais locuções tendem a ser veículos conceituais dominantes para registrar nosso impacto.11


			Essa maneira de usar as palavras se apresenta como um vocabulário mais neutro do que quando falamos com ênfase ou indignação em nome do reino não humano. Não estamos destruindo a biosfera — estamos alterando-a: o primeiro termo, tão emocional e “parcial”; o último, muito mais desapaixonado e civilizado. Para além dessas aparências, no entanto, o vocabulário da neutralidade é um alimentador sub-reptício (proposital ou não) do complexo da supremacia humana,12 ecoando a crença muito difundida de que não existem perspectivas (para além da opinião humana) nas quais as mudanças antropogênicas podem ser vivenciadas como devastação. O vocabulário de que estamos “mudando o mundo” — retratado de forma tão imparcial que apaga seus próprios rastros normativos ao falar — garante seu terreno ontológico ao silenciar os deslocados, mortos e escravizados cujas terras natais foram assimiladas e cuja vida, de fato, mudou para sempre ou foi aniquilada.


			E aqui também jaz a aliança existencial e política do Antropoceno com a história e sua vontade de assegurar o domínio humano: a própria história se desenvolveu silenciando outros não humanos, que — como o cânone ocidental muitas vezes reiterou13 — não falam, não possuem significado, não vivenciam perspectivas nem possuem direito adquirido ao próprio destino. Esses outros foram de fato silenciados porque, se algum dia falaram conosco em outros registros — primitivos, simbólicos, sagrados, totêmicos, sensuais ou poéticos —, retrocederam tanto que não transmitem mais figuras de linguagem numinosas e, com certeza, são incapazes de rivalizar com as sereias digitais da Avenida Principal. A redução global de séculos da linha de base ecológica, a perda cumulativa de Vida14 respaldada historicamente, é um cemitério que tem mais do que formas de vida extintas e a efervescência do selvagem. Mas tais intimações diáfanas foram quase completamente esquecidas, e até a lembrança da lembrança está desaparecendo com rapidez. O esquecimento da Terra se projeta, então, no futuro da humanidade, no qual o próprio esquecimento será esquecido se a Terra puder ser disciplinada para permanecer um palco humano seguro e funcional. Aparentemente, essa é a expectativa, levando em conta tanto o esquecimento quanto o disciplinamento.


			Além de ser narrada pelo ponto de vista dos vitoriosos, a história muitas vezes oculta capítulos que poderiam conspurcar a narrativa de uma marcha em avanço constante. De maneira análoga, para o futuro da humanidade, a projeção do Antropoceno de um império humano sustentável mantém distância de uma previsão das consequências sombrias da materialização mais ampla de tendências atuais. O que se oferece, em vez disso, são tarefas tecnológicas e gerenciais que teremos à frente, realizáveis (espera-se) pela virtude da distinta proporção “cérebro/massa corporal” e outros feitos do Homo sapiens. Em uma edição especial de maio de 2011 sobre o Antropoceno, a revista The Economist (que aderiu ao termo antes mesmo de ele surgir) destaca que, na Era do homem, vamos precisar de um “planeta inteligente”.15 Uma vez que os números de seres humanos e da riqueza continuam inflando, as pessoas deveriam, entre outras medidas, criar “sistemas de energia de zero emissão de carbono”; desenvolver, com o apoio técnico da engenharia, safras, árvores, peixes e outras formas de vida; tornar a dessalinização factível em larga escala; reciclar de forma rigorosa, sobretudo os metais “fundamentais à vida industrial”; ajustar o termostato da Terra para uma configuração segura; e manipular regionalmente microclimas, tudo para colocar em prática a visão deslumbrante de um mundo de “dez bilhões de pessoas razoavelmente ricas”.


			Diante do imperativo da história, a “imaginação se atrofia” (Horkheimer & Adorno, 1972, p. 35). Há um pequeno entrave em se imaginar um mundo com dez bilhões de pessoas razoavelmente ricas (supondo, para fins argumentativos, que isso seja possível) — um entrave amplamente consentido pelo discurso do Antropoceno. Quantas estradas e veículos (a mais), quantos dispositivos elétricos, quantos produtos químicos e plásticos, quanta construção e manufatura, quanto lixo despejado, incinerado ou esmagado em quantos aterros, quantos aviões e navios, quanto comércio global16 e turismo, quanta mineração, extração de madeira, represas, pesca e aquicultura, quanto arado sob os trópicos (pois a zona temperada já foi dominada pela agricultura), quantas operações de alimentação animal intensiva (ou seja, pecuária industrial) — em resumo, o que mais será necessário, além de um planeta e terráqueos forçados a se submeter à empreitada humana?


			O atual desenvolvimento econômico e a superprodução, a propagação de infraestruturas industriais, o contágio na produção e no consumo de alimentos industrializados e a disseminação de materiais descartáveis e da cultura ideacional17 estão fazendo com que “neo-Europas”18 se proliferem por todos os lugares (Manning, 2005). O ponto-final existencial dessa homogeneização biológica e cultural foi capturado pela descrição do cenário europeu dada pelo Comitê Invisível:


			Ouvimos o bastante a respeito da “cidade” e do “campo”, em especial acerca da suposta oposição antiga entre os dois. De perto ou de longe, o que nos cerca não se parece com nada similar: é um único tecido urbano, sem forma ou ordem, uma zona sombria, sem fim e indefinida, um contínuo global de hipercentros e parques naturais como museus, de enormes projetos habitacionais suburbanos e massivos projetos agrícolas, zonas industriais e subdivisões, chalés no campo e bares da moda: a metrópole […] Todo o território é subordinado à metrópole. Tudo ocupa o mesmo espaço, se não geograficamente, então pelo entrelaçamento de suas redes. (Comitê Invisível, 2009, p. 52)


			Esse trecho descreve o território expurgado de qualquer parte selvagem. O Comitê Invisível mostra um retrato da domesticação que aguarda a Terra no Antropoceno, ainda que muitos dos expoentes “otimistas” prefiram descrever a geografia futura como similar a um jardim (Kareiva, Marvier & Lalasz, 2011; Shellenberger & Nordhaus, 2011).19


			A “empreitada humana”20 é o que defensores do Antropoceno querem proteger dos seus efeitos colaterais indesejáveis autogerados.


			Um dos principais avanços para sair da definição do problema e ir para a formulação da solução é o conceito de Antropoceno […] que atravessa uma massa de complexidade e detalhes para posicionar a evolução da empreitada humana no contexto de uma história terrestre muito mais longa. Essa análise aumenta o foco em um objetivo abrangente e de longo prazo para a humanidade: manter o ambiente da Terra num estado propício para mais desenvolvimento humano. (Steffen et al., 2011b, p. 741)


			Manter viável a empreitada humana não significa rejeitar a trajetória da história da conquista planetária, mas sustentá-la com a ressalva de algumas correções urgentemente necessárias, sobretudo a gestão de certas fronteiras biofísicas que seria arriscado demais ultrapassar, tendo como objetivo estabilizar um “espaço seguro de operação” no qual a humanidade pode continuar a dirigir e se desenvolver (Ellis, 2012; Rockström et al., 2009a, 2009b; Lynas, 2011).21 A lealdade implícita ao curso imperialista humano da história é apoiada por um deslumbre com as narrativas de ascensão humana22 e pela compulsão em perpetuar a redução da Terra a uma fonte de recursos (Shepard, 2002; Foreman, 2007; Crist, 2012). “Entretanto”, como o filósofo Hans Jonas rogou, décadas atrás, “um apelo mudo pela preservação de sua integridade parece escapar da plenitude ameaçada do mundo vital” (Jonas, 1974, p. 126 [2006, p. 42]). A plenitude ameaçada da Vida pede que olhemos para as histórias deterioradas de ascensão humana com a desconfiança profunda que estas merecem; que olhemos para além da ontologia que se autobeneficia do mundo recodificado como “recursos”, “capital natural” e “serviços ecológicos”; e questionemos o que nosso desejo de sustentar a empreitada humana está preservando. Não existe “empreitada humana” que valha ser defendida num planeta aplainado e reformulado apenas para servi-la.


			Dominação e esbulho da liberdade humana


			A sexta extinção é um infortúnio da história, o grand finale da devastação da diversidade biológica ao longo de muitos séculos, acelerada nos últimos dois. Como uma tendência histórica impetuosa, a literatura do Antropoceno enfatiza a facticidade da sexta extinção. A ênfase se dá de duas maneiras distintas, porém relacionadas: enxerga a extinção antropogênica em massa até sua potencial completude e entende a extinção em massa como um marcador estratigráfico fundamental, dando um selo de aprovação à nomenclatura proposta. “A onda atual de extinção perpetrada por humanos”, nos informam, “tem tudo para se tornar o sexto evento de extinção da Terra” (Zalasiewicz et al., 2010, p. 2.229, grifo meu). Will Steffen e coautores também dão como fato que “o mundo está provavelmente entrando em seu sexto evento de extinção em massa, e o primeiro causado por uma espécie biológica” (Steffen et al., 2011a, p. 850). Extinções em massa podem ser vistas como indicadores poderosos de transições geológicas; a sexta delas representa, portanto, um critério importante para a demarcação de uma nova Época (ou até Era). De acordo com Steffen, a prova mais contundente de que deixamos o Holoceno para trás é o “estado da biodiversidade”, pois “muitos períodos da história terrestre são definidos por mudanças abruptas no passado biológico”.23 De fato, Zalasiewicz e coautores sustentam que “uma mescla de extinções, migrações globais […] e uma substituição disseminada de vegetação natural por monoculturas agrícolas está produzindo um sinal bioestratigráfico distintivo” (Zalasiewicz et al., 2008, p. 6). A condição da biodiversidade pede uma avaliação científica meticulosa: “É preciso cuidado para dizer quão significativo é o evento de extinção atual, que está em curso, em comparação àqueles que remodelaram a vida no passado — e, portanto, quão significativo é o Antropoceno, do ponto de vista biológico” (Zalasiewicz et al., 2010, p. 2.230).


			Descrever a extinção promovida pelos humanos de uma perspectiva distante (e muitas vezes superficial), certamente evitando emitir um grito à la Munch para pedir sua prevenção, permite esquivar-se de uma questão de significado incomparável, até cosmológico, para um “mundo de fatos”;24 ao mesmo tempo, tais fatos são exibidos como exemplos favoráveis ao designador geológico defendido. Relatos distanciados a respeito da sexta extinção correspondem a uma ausência de clareza acerca do seu significado avassalador e evitam verbalizar o imperativo de seu impedimento. Isso evoca certas questões. Será que o legado da empreitada humana para o planeta, e para todas as futuras gerações, é obliterar uma grande parcela da coorte não humana, enquanto constringe e escraviza outra porção considerável do que sobrou? É possível que a recusa em esclarecer esse legado em processo de construção seja julgada pelas pessoas do futuro — como é julgada por uma minoria hoje — como uma herança histórica de alheamento à coletividade humana?25 Em um mundo onde a ideia de liberdade ostenta um status superlativo, por que não estamos buscando maiores possibilidades de liberdade para pessoas e não humanos, para além da política liberal, dos acordos comerciais, das inovações tecnológicas e das escolhas dos consumidores?


			As reificações da moda características do discurso do Antropoceno (projeções de um número crescente de seres humanos,26 desenvolvimento econômico contínuo,27 expansão de projetos e incursões tecnológicas e aprofundamento da crise de biodiversidade) não mencionam a abdicação da liberdade que a reificação das tendências afirma: a liberdade da humanidade para escolher uma maneira diferente de habitar a Terra está tacitamente ausente. Essa própria presunção, no entanto, apenas reforça a ausência de liberdade considerada implicitamente como algo dado. A incapacidade de mudar o curso histórico permanece uma afirmação à qual se adere de maneira subentendida dentro do discurso do Antropoceno. Não se trata de uma inocência em suas próprias preferências de enquadramento: se a impotência da humanidade em mudar a direção da história fosse contemplada abertamente, ela entraria em colisão dissonante com a apresentação deslumbrada do “I” como “uma força elemental” (os humanos no mesmo nível dos poderes colossais da Natureza) e o resultado da singularidade do Homo sapiens (a “espécie de Deus”, com seus próprios poderes distintivos; ver Lynas, 2011). Admitir que estamos presos numa trajetória cuja alteração está além da força de vontade humana tornaria o “I” da empreitada humana algo menos glamoroso do que uma demonstração de poder; é mais atrativo aderir desajeitadamente à arrogância especista e ao solipsismo existencial que mantém a humanidade hipnotizada. Em vez de aceitarmos avaliações empíricas aparentemente incontroversas, como “estamos tão habituados a usar energia e a manipular o ambiente que agora somos uma força definidora no processo geológico da superfície da Terra”, e se considerássemos a aceitação sincera de nossa impotência para criar (ou até imaginar) outra forma de vida, poderíamos concluir que somos tão impotentes em controlar nossos números, apetites e tecnologias de pilhagem, e tão indiferentes à maneira como engolimos cada vez mais o mundo mais que humano, que agora somos uma força colonizadora da biosfera, privando-a de sua riqueza e potencial biológicos, assim como de sua beleza extraordinária e de sua arte criativa. “Tornar-se cada vez mais mestra do mundo”, afirma Jonas (1979, p. 38), “para avançar de poder em poder, mesmo se coletivamente e talvez não mais por escolha, pode ser visto como a principal vocação da humanidade”. Quando escreveu essas palavras, Jonas já tinha mais do que suspeitas acerca do preço alto que os humanos pagariam por avançar de poder em poder: o desenrolar da teia da Vida provocado pela reconstrução da biosfera para servir a apenas uma espécie. Mas ele também não deixou de notar o esbulho da liberdade para cultivar outra espécie de poder — o de deixar as coisas em paz, o poder da autolimitação, o poder de celebrar a Criação: esse é o preço da vocação da humanidade à dominação.28 “O poderoso nós, ou o Homem personificado, é, infelizmente, uma abstração”, Jonas percebeu com perspicácia. “O Homem pode ter se tornado mais poderoso; com os homens provavelmente aconteceu o contrário” (Jonas, 1979, p. 42). O discurso do Antropoceno se agarra ao poder imenso dessa abstração falida de “Homem” e à terra prometida que essa postura divina ainda pode entregar, isto é, um planeta gerenciado para a produção de recursos e governado para a contenção de riscos. Pela mesma razão, no entanto, o poder do Anthropos está arrebanhando os homens, por bem ou por mal, para a condição desgraçada de serem forçados a participar de uma identidade dominante, cujas consequências éticas e existenciais são inevitáveis. Nossa sobrevivência enquanto espécie está em risco, uma preocupação que a todos aflige; mas não teria também de enorme importância entender quem nós somos na Terra? Como Jonas (1979, p. 43) observou de forma críptica: “A imagem do homem está em jogo”. Se criamos, em nossas ficções populares, vilões arquetípicos que assimilam os outros para inflar sua própria empreitada — os Borg29 —, o que os homens pensarão de si mesmos quando finalmente encararem o modo de operação de assimilação do Homem?


			Desconstruindo o Antropoceno


			Modos de pensar se misturam às atitudes e aos meios de vida das pessoas. Esses modos de pensar se tornam possíveis e se estruturam por meio de conceitos, entre os quais Ian Hacking (2000) criou a categoria de conceito-elevador, especialmente potente.30 Esses meios de vida são, em grande medida, manifestações conceituais — das ideias que cultivam e das possibilidades de ação que permitem, delimitam e descartam. Para saber o modo de vida ao qual o “Antropoceno” direciona a humanidade, não é preciso muita especulação, nem esperar para ver o que o futuro nos traz: juntas, a literatura atual do Antropoceno e suas extensões populares o exibem de forma clara ao constituir um discurso robusto que organiza a percepção de uma imagem do mundo (passado, presente e futuro) por meio de um conjunto de ideias e prescrições. O perfil elevado desse discurso é contemplado pela série de especialistas que defendem com veemência a nomenclatura, bem como pelos subtextos narcisistas e contagiosos do termo, e reforçado por uma fetichização dos fatos que ataca a exploração normativa — tudo imiscuído na sensação familiar de estar em um movimento irrefreável da história.


			O que comunica o discurso do Antropoceno? Nada a seu respeito — muito menos a própria nomenclatura — oferece uma alternativa para a recriação da Terra como base de operações humanas, como palco funcional para a performance ininterrupta da história. O discurso nos sujeita à narrativa consagrada da ascensão humana a uma espécie distinta; a uma execução naturalizada e sutilmente glamorizada do “I”, como se estivéssemos ao nível das forças estupendas da natureza; a um protagonista homogeneizado chamado de “empreitada humana”, indefeso por sua singularidade (todos os humanos estão envolvidos na mesma empreitada?) ou insularidade (os não humanos estão excluídos dessa empreitada?); a uma inescapável reificação das tendências demográficas e econômicas, deixando intocada a identidade historicamente construída do Homo sapiens como um regente planetário, permitindo que as proclividades expansionistas da humanidade permaneçam — sob os auspícios de serem “apenas os fatos” — as variáveis independentes da situação; a um desvio do confronto com o desmantelamento da Vida, representando-o, em vez disso, como um critério que merece um novo nome; e a uma predileção por soluções de gestão e tecnologia, incluindo uma tendência à geoengenharia que, se o clima continuar piorando, logo será promovida como necessária para salvar a civilização (ver, por exemplo, Crutzen, 2006).31 O discurso do Antropoceno fornece, portanto, um credo antropocêntrico familiar, dando alertas cautelosos e ressalvas acionadas covardemente acerca da necessidade de pesquisa como algo que precede experimentações megatecnológicas.32


			Há uma enxurrada de fatos para mostrar como o impacto humano está, sem dúvida, deixando uma marca legível na bioestratigrafia, na quimioestratigrafia e na litoestratigrafia terrestre. Por meio dos fatos expostos de maneira meticulosa, a agência causal da dominação humana é exposta de forma espetacular e, ao mesmo tempo, emudecida cognitivamente ao se distorcer a dominação — por uma sobrecarga incansável de dados — para que se transforme “na pura verdade” (Horkheimer & Adorno, 1972, p. 9 [1985, p. 24]).


			O discurso do Antropoceno é possivelmente uma prévia ideacional de como esse conceito se materializará de forma coletiva na habitação planetária. Enquanto discurso coeso, ele bloqueia formas alternativas de vida humana na Terra que pedem atenção. Ao sustentar o impulso de avanço da história, ele também se submete à sua ideologia totalizante (e, nesse sentido, espúria) de entregar uma “melhoria contínua” (Leo Marx, 1996, p. 210).33 Ao afirmar a centralidade do homem — como força causal e alvo de preocupação —, o Antropoceno encolhe o espaço discursivo para questionar a dominação da biosfera, oferecendo, em vez disso, um argumento técnico-científico em prol de sua racionalização e uma súplica pragmática para nos resignarmos à sua realidade. O próprio conceito de Antropoceno cristaliza o domínio da humanidade, conduzindo o intelecto humano, que já estava disposto a ir naquela direção, a ver nossa identidade dominante como um destino manifesto, quase natural e até impressionante.34 O Antropoceno aceita a humanização da Terra como uma realidade, embora isso seja contestável, parcialmente reversível e digno de resistência e de inspirar uma visão diferente. No entanto, o discurso do Antropoceno perpetua o ocultamento de que o domínio humano é (agora) uma escolha sobre a qual não se refletiu, mas está no poder e na natureza dos seres humanos a capacidade de rescindi-la, se nosso olhar criativo e crítico a enfocasse.


			Como Ulrich Beck (1992 [2011]) notou, duas décadas atrás, a humanidade está ameaçada pelos efeitos colaterais de seus excessos tecnológicos e expansionistas. O discurso do Antropoceno está profundamente preocupado com essa “civilização de risco”. Contudo, enclausurado nessa mentalidade humanística, parece não estar disposto a reconhecer (como fato significativo) que a existência não humana e a liberdade — e a própria arte da Terra de gerar vida — estão ameaçadas pela própria empreitada humana, cujo potencial de sair praticamente ilesa de sua roleta russa civilizacional só deixará a humanidade presa num planeta que algum dia foi rico em Vida e se tornou apenas um satélite de recursos. Como o poeta e ecologista Gary Snyder escreveu há muitos anos em Turtle Island [Ilha da tartaruga], “se a raça humana […] sobrevivesse à custa de muitas espécies de plantas e animais, isso não seria uma vitória” (Snyder, 1974, p. 103, grifos meus).


			O filósofo Edmund Burke (1958, p. 173 [1993, p. 178]) observou que as palavras têm o poder de “causar uma impressão profunda e enraizar-se no espírito”. Há motivos convincentes para impedir que a palavra Antropoceno tenha essa oportunidade. Como um referente de duas faces, o vocábulo aponta, por um lado, o Homem e a realidade espaço-temporal da Terra; por outro, apresenta isso como um encaixe empírico direto que, em grande medida, foi resultado de uma pilhagem forçada. A ocupação da biosfera é constitutiva do sabor conceitual e do conteúdo prescritivo do Antropoceno — que, transformado em modo de vida, irá encenar essa ocupação enquanto for sustentável. Portanto, se fosse visto como o mapa do que virá a seguir, o Antropoceno convidaria o coletivo humano — de forma dócil ou arrastando-o enquanto esperneia — para participar de um projeto de dominação racionalizada perpetuada no futuro e como futuro. Tal prospecto é um chamado à guerra contra a ideia, ainda dominante, do Homem e de sua audácia recente de entalhar seu nome numa fatia da eternidade.


			O que Henry Thoreau poderia ter achado do “Antropoceno” provavelmente condiz com sua descrição da família Flint de Concord, que nomeou o lago ao lado de sua fazenda em homenagem a eles mesmos. “Lago dos Flints!”, ele exclamou:


			Tal é a pobreza de nossa nomenclatura. Que direito tinha o agricultor sujo e obtuso, cuja terra chegava até essa água celestial, de margens que desnudou impiedosamente, de dar seu nome a ela? Um Flint sovina, que preferia a superfície reluzente de um dólar ou de um luzidio centavo, onde podia mirar sua cara despudorada; o qual considerava como invasores até os patos selvagens que pousavam ali; os dedos convertidos em garras aduncas e calosas pelo longo hábito de agarrar as coisas feito uma harpia — por isso, para mim, o lago não tem nome. Não vou lá para ver nem para ouvir quem nunca viu o lago, quem nunca se banhou nele, quem nunca o amou, quem nunca o protegeu, quem nunca o elogiou, quem nunca agradeceu a Deus por tê-lo feito. (Thoreau, 1991, p. 158-9 [2010, p. 157])


			O Antropoceno? Tal é a pobreza da nossa nomenclatura, curvando-se mais uma vez a essa ostentação tediosa do Homem para oferecer um nome que não acrescenta conteúdo substancial, nenhuma conotação empírica ou ética, que não abriga nenhuma visão maior para além de Anthropos definindo uma Era geológica. Se precisamos de um novo nome, por que não ter uma conversa ou um debate acerca de qual deveria ser, em vez de insistir (há muito tempo, eu diria) no uso de Era do homem como uma escolha “óbvia”?35


			Integração ou dominação?


			De fato, por que não escolher um nome que evoque algo a que aspiremos alcançar? Poderíamos, por exemplo, optar pelo termo proposto pelo ecoteólogo Thomas Berry, “Ecozoico”, que abraça a comunidade viva integral da Terra e convida a história humana, em parceria com a história natural, para reinos não mapeados de beleza, diversidade, abundância e liberdade. “Avaliando nossa situação atual”, escreveu Berry, “proponho que acabemos com a Era Cenozoica dos sistemas geobiológicos do planeta. Foram exterminados 65 milhões de anos de desenvolvimento vital. A extinção ocorre em todos os sistemas de vida numa escala sem igual desde a fase terminal da Era Mesozoica”. Por que esse evento de extinção não está dominando as notícias e por que os intelectuais da cultura acompanham o mainstream em silêncio? Como Berry argumentou em todo seu trabalho, esse evento pode arrancar a humanidade da desconexão, inaugurando “um período no qual humanos morariam na Terra de maneira mutuamente vantajosa. Esse novo modo de existir no planeta”, prossegue, “descrevo como a Era Ecozoica […] A Era Ecozoica só pode ser criada se envolver toda a comunidade viva” (Berry, 2008, p. 359-60). Berry chamou de o “Grande Trabalho” (1999) aquilo que se exigiria da humanidade como membro da comunidade viva em sua integralidade.


			A integração dentro de um organismo, um ecossistema, uma biorregião, uma família ou uma comunidade sinaliza um estado de ser no qual dádivas de bem-estar podem fluir. Tornar-se integral, tal qual a qualidade semelhante de possuir integridade, significa trabalhar em conjunto de forma harmoniosa, aprimorando e complementando um ao outro, apoiando o florescimento mútuo, respeitando identidades diferentes e fronteiras apropriadas e vivenciando a união na diversidade.


			Por meio da conexão ecológica, da mudança evolutiva e da moldagem parcial dos organismos na química ambiental e na morfologia, a natureza selvagem gera diversidade, abundância, complexidade e Umwelt (ou seja, diferentes modalidades sensoriais e, portanto, diferentes formas de percepção). Integrar os humanos nessa matriz original sinalizaria que sua vida está integrada à biosfera, e colher tais dádivas seria um desvio da nossa civilização antropocêntrica, aparentemente incapaz de conceber que o bem-estar da mente humana, das emoções, dos corpos e do que nos cerca pode ser construído com base em algo além de “recursos”.


			Uma vida integrada à natureza selvagem não é um convite velado de retorno à fase pré-neolítica;36 nem sinaliza automaticamente um teto a priori para a inovação tecnológica; nem tem como intenção invocar uma visão ingênua da vida como um reino edênico. Não é meu objetivo aqui recomendar como deveria ser, especificamente, essa integração humana dentro da biosfera. Em vez disso, busco argumentar a respeito do pré-requisito para que tal modo de vida se concretize, capturando “um olhar de soslaio para um vasto mundo não humano que já foi vilipendiado pelos conceitos, pelas instituições e pelas práticas associadas ao ‘humano’” (Calarco, 2012, p. 56). Também proponho uma recepção ao imperativo de respeito à integridade do mundo natural e de seu valor intrínseco — coisa que não parece consolidada na mente humana, pois foi condicionada e cerceada por uma civilização especista. Uma vida humana integrada só pode ser imaginada e criada numa perspectiva de profunda deferência ao mundo vivo. O discurso do Antropoceno não faz nenhum gesto nessa direção, optando, em vez disso, por recauchutar a rotina de autocuidado e autoadmiração humana.


			Estamos em meio a um processo de fusão entre o social e o natural, que não trata da integração mútua, nem mesmo de uma “composição” humana/não humana até então socialmente subvalorizada (Latour, 2011). Essa fusão tem a ver com a dominação, que sobreveio de uma práxis alienada na Terra, na qual humanos civilizados exterminaram e reconstruíram o mundo mais que humano com finalidades de assimilação — que foram, de forma bastante específica e franca, unilateralmente definidas para engrandecer a empreitada humana, sobretudo seus subgrupos privilegiados. Há um abismo gigantesco entre a assimilação do natural pelo social, por um lado, e a integração do natural e do social, por outro — um abismo que o discurso do Antropoceno acoberta com suas descrições nebulosas da nossa condição presente de “acoplamento social-natural”.37


			A dominação (ou assimilação) avançou por meio da limpeza biótica e do empobrecimento: gastando e envenenando o solo; elegendo seres assassináveis;38 impregnando o temor a Deus nos animais de tal forma que eles se escondem ou fogem na nossa presença; renomeando os peixes como “recursos pesqueiros”, os animais como “gado”, as árvores como “madeira”, os rios como “água fresca”, as montanhas como “material estéril” e as costas marítimas como “praias”, para legitimar empreendimentos de conversão, extermínio e mercantilização. O impacto da assimilação é incansável — como podemos ver ao nosso redor — e está assentado na experiência da alienação e na postura de se dar o direito de agir como quiser. A assimilação não sinaliza o “acoplamento” da sociedade com a natureza; em vez disso, produz escassez para ambas as partes. É claro que a escassez para humanos e não humanos ocorre de vez em quando; mas a agravante continuidade e o sofrimento acarretado a toda forma de vida são um artefato do excepcionalismo humano em todos os níveis. Se o sonho do Antropoceno de evitar a escassez para dez bilhões de humanos (num planeta inteligente ajardinado) for de alguma maneira realizado, a escassez será dolorosamente intensa em outros lugares — nas paisagens homogeneizadas, nos oceanos esvaziados, na fome entre não humanos, em extinções.


			Para que os humanos e a biosfera se tornem integrais, é preciso varrer a reles visão do planeta como uma variedade de “recursos” (ou “capital natural”, “serviços ecossistêmicos”, “paisagens funcionais” e assim por diante), em favor de uma visão mais cósmica e verdadeira da Terra como um planeta selvagem transbordando abundância e criatividade.


			O discurso do Antropoceno apresenta descaradamente a fusão inevitável do humano-natural, que, de acordo com os relatos, nos convoca a assumir a posição nobre de nos tornarmos bons gestores da reserva restante. Disfarça, portanto, um convite para optar pelo caminho inescrupuloso de racionalizar (e “tornar verde”) o regime totalitário da humanidade na Terra. Mas erguer a bandeira da integridade humana é um convite a priorizarmos nosso afastamento e decrescimento e darmos boas-vindas às limitações de números, economias e habitats em nome de uma liberdade e de uma qualidade de vida mais amplas e inclusivas. A integração pede que abracemos nossa afiliação planetária, o que requer desindustrializar a relação com a terra, com os oceanos e com os animais domésticos; fornecer à biosfera geografias não exploradas e, em grande escala, contíguas, para expressar suas artes ecológicas e evolucionárias; e garantir aos nossos descendentes o privilégio de testemunhar a grandeza da Terra. Ao nos tornarmos integrados e ao nos abrirmos ao nosso maior dom — salvaguardar o sopro da Vida —, o espírito divino do humano vem à luz.


			


			

				

					4 Publicado originalmente em Environmental Humanities, v. 3, p. 129-47, 2013.


				


				

					5 Em 2022, o Google estadunidense contabiliza mais de 4,8 milhões de resultados para a busca do vocábulo “Anthropocene”. Para “Antropoceno”, o mesmo buscador retorna cerca de 1,6 milhão de resultados. [N.E.]


				


				

					6 Exponentes do Antropoceno operam uma falácia do espantalho ao definir “natureza selvagem” como um estado completamente intocado por humanos, o que lhes permite fazer a afirmação irrefutável de que tal coisa já desapareceu por completo. Defensores da natureza selvagem, no entanto, consideram o selvagem como grandes parcelas de áreas naturais razoavelmente pouco perturbadas. (Para uma discussão da área selvagem remanescente, ver Sanderson et al., 2002; Caro et al., 2011). Nas palavras do ambientalista Paul Kingsnorth, a defesa da natureza selvagem não trata da ilusão de proteger estados imaculados da natureza, mas de “ecossistemas funcionais em grande escala […] que devemos proteger da destruição” (Paul Kingsnorth, “Dark Ecology: Searching for Truth in a Post-Green World” [Ecologia sombria: a busca pela verdade num mundo pós-verde], Orion, 2012).


				


				

					7 Os pontos de transição dos marcadores de estratos entre um período geológico e outro são denominados golden spikes. No caso da transição para o Antropoceno, há uma abundância desses marcadores — da extinção em massa e da biomassa humana e de gado à mudança climática e ao ciclo do nitrogênio, de substâncias químicas criadas pelo homem e materiais radioativos a estradas e certas cidades, o que, de acordo com seus defensores, garante a designação da Época geológica proposta. Ver Vince (2011); Jones (2011); Zalasiewicz et al. (2010).


				


				

					8 O psicólogo ambientalista David Kidner (2014, p. 13) argumenta a favor dessa questão da seguinte maneira: “Até uma consciência ecológica rudimentar deixa claro que a natureza emerge da interação entre várias formas de vida; e o controle absoluto por qualquer única espécie não sinaliza uma forma única de construção, mas a morte do ecossistema. Portanto, a noção de que humanos ‘construíram’ a natureza selvagem deriva da arrogância ilusória antropocêntrica que superestima, em grande medida, as contribuições humanas, ao mesmo tempo que minimiza as de outras formas de vida quase ao ponto da não existência”.


				


				

					9 Citado em James Owen, “New Earth Epoch Has Begun, Scientists Say” [Uma nova Época terrestre começou, dizem os cientistas], National Geographic News, 6 abr. 2010. Comparar com o que diz Lenton (2008, p. 691): “Num feito sem precedentes para uma única espécie animal, o uso de energia total da humanidade agora excedeu o de toda a biosfera antes da fotossíntese oxigênica, atingindo cerca de um décimo da energia processada pela biosfera de hoje”. Ver também o editorial publicado no New York Times: “Somos a única espécie a definir um período geológico pela nossa atividade — algo em geral realizado por grandes glaciações, extinção em massa e o impacto colossal de objetos vindos do espaço sideral” (The New York Times, “The Anthropocene” [O Antropoceno], 27 fev. 2011).


				


				

					10 Sobre o Antropoceno e o “eco-otimismo”, ver Margaret Wente, “Can Enviro-Optmists Save the Movement for Itself?” [Os eco-otimistas podem salvar o movimento?], The Globe and Mail, 20 abr. 2013; Emma Marris, Peter Kareiva, Joseph Mascaro & Erle C. Ellis, “Hope in the Age of Man” [Esperança na Era do homem], The New York Times, 7 dez. 2011.


				


				

					11 De acordo com Peter Kareiva e seus colegas, “em todo o mundo, uma mistura de mudanças climáticas e espécies não nativas criaram uma rica gama de novos ecossistemas catalisados por atividades humanas” (Kareiva, Marvier & Lalasz, 2011, p. 35, grifos meus). Ver também Ellis (2011).


				


				

					12 Considero que esse complexo seja composto de três crenças amplamente difundidas e que se reforçam mutuamente: a Terra é uma coleção de recursos e serviços; o planeta pertence às pessoas; e os humanos são diferentes, se não superiores, a todas as formas de vida.


				


				

					13 Para análises, ver Manes (1992), Steiner (2005), Crist (2013).


				


				

					14 Uso “Vida” (com inicial maiúscula) como modo abreviado de dizer surgimento interdependente de diversidade biológica, complexidade ecológica, potencial evolucionário e uma variedade de inteligências que ocorre na natureza selvagem terrestre e marinha. Com “natureza selvagem”, não me refiro a um conceito espúrio de algo intocado, de espaços imaculados, mas de áreas naturais de larga escala que estão além dos limites da interferência civilizatória excessiva, nas quais a diversidade, a complexidade, a especiação e as vidas selvagens e livres de não humanos podem não apenas existir, mas florescer, e onde humanos — longe de estarem no comando — podem ainda acabar virando o almoço de outro animal.


				


				

					15 Ver “A Man-Made World” [Um mundo feito pelo homem], The Economist, 26 maio 2011; “Welcome to the Anthropocene” [Bem-vindo ao Antropoceno], The Economist, 26 maio 2011.


				


				

					16 A conexão entre comércio e declínio biológico foi documentada em muitos casos específicos (como nas florestas do Brasil e da Indonésia), mas recentemente também foi estimada em âmbito global: “países em desenvolvimento estão degradando o habitat e ameaçando a biodiversidade em nome da produção para exportação. Entre os países exportadores, 35% das ameaças a espécies registradas estão ligadas à produção para exportação. Em Madagascar, Papua-Nova Guiné, Sri Lanka e Honduras, a proporção é de cerca de 50%-60%” (Lenzen et al., 2012, p. 109). A essa avaliação soma-se o enorme impacto do comércio na biodiversidade, e estão se abrindo ainda mais rotas comerciais, enquanto as já existentes se expandem. Por exemplo, só no porto de Los Angeles/Long Beach, espera-se que o tráfego de contêineres duplique até 2030, enquanto, nos próximos anos, a África pode se tornar o maior parceiro comercial da China (“Protectionism: The Hidden Persuaders” [Protecionismo: os defensores ocultos], The Economist, 12 out. 2013). O frenesi de transportar mais e mais coisas ao redor do mundo — impulsionado pelo número cada vez maior de humanos e a afluência crescente dentro de um sistema movido a lucro no capitalismo — está no cerne da definição superficial da civilização para “prosperidade” e é uma sentença de morte para o mundo mais que humano.


				


				

					17 O termo “cultura ideacional” denota algo muito mais abrangente do que políticos e política. Diz respeito a atitudes, valores, objetivos, práticas e crenças que constituem um estilo de vida e um modo de organizar e dar sentido à experiência (Adam Briggie & Carl Mitcham, “Science and Ideational Culture”. In: Ethics and Science — An Introduction. Cambridge: Cambridge University Press, 2012, p. 268-89). [N.E.]


				


				

					18 A expressão também poderia ser “Neo-Américas do Norte”, mas o Velho Mundo permanece sendo o modelo ocidental de apagamento do selvagem.


				


				

					19 Ver também Emma Marris, Peter Kareiva, Joseph Mascaro & Erle C. Ellis, “Hope in the Age of Man”, op. cit.


				


				

					20 O termo empreitada humana (human enterprise) é usado em publicações sobre o Antropoceno para caracterizar a trajetória do desenvolvimento humano, desde a fase dos caçadores-coletores, passando pela Revolução Industrial, pelo período da “Grande Aceleração” pós-Segunda Guerra e chegando aos dias atuais. Às vezes, a expressão “empreitada humana” se repete constantemente numa só publicação (por exemplo, pelo menos catorze vezes em Steffen et al., 2011a). Mas o termo nunca é definido, o que permite entender o significado cultural da história como um progresso que se desenrola (encorajado também pela alusão a Jornada nas Estrelas [em referência ao nome da espaçonave da série, Enterprise]). Neste artigo, uso retoricamente o termo “empreitada humana”, não para atacar o expoente do Antropoceno Will Steffen e seus coautores (que parecem gostar da expressão), mas para sinalizar, no discurso do Antropoceno, as preocupações e narrativas antropocêntricas e ligadas ao progresso capturadas por essa expressão.


				


				

					21 Ver também Will Steffen, “The Anthropocene”, TEDx Talk, Camberra, Austrália, 14 nov. 2010. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ABZjlfhN0EQ.


				


				

					22 Depois de esboçar a emergência da capacidade hominídea de desenvolver ferramentas, armas rudimentares, controle do fogo e a mudança subsequente para uma dieta onívora, Will Steffen e seus colegas nos informam que o cérebro humano triplicou de tamanho, dando aos “humanos a maior proporção cérebro/massa corporal de todos os animais da Terra”, o que, por sua vez, permitiu o desenvolvimento da linguagem, da escrita, da acumulação de conhecimento e do aprendizado social. “Isso levou a um armazenamento enorme de conhecimento — e que aumenta com rapidez —, por meio do qual a humanidade acabou desenvolvendo civilizações complexas e continua ampliando seu poder de manipular o ambiente. Nenhuma outra espécie na Terra ou na história da Terra chegou perto dessa capacidade” (Steffen et al., 2011a, p. 846; Ellis, 2012).
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